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Torna-se público, paÍa conhecimento dos rnteressados, que â Prefeitura Municipal de Santo Antônio
dos Lopes/MA, realizará licitaçâo, na modalidade PREGÃo, na forma ELETRÔNICA. com critério
dê julgamento menor preço global, nos termos da Lei no 10.520. de 17 de julho de 2002, do Decreto
no'10.024, de 20 de sêtembro de 2019; Decreto Vlunicipal 05412018, da Lei Complêmentar n'. 123,
de 14 de dezembro de 2006 e alterações, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Ed(al.

Término: 2910612023 às 07h59min

PM SAL.IIA
Fls._
Servidor(a)

Data da sessão: 2910612023.
Horário: 09h00min - Horário de Brasilia.
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecomoraspublicas.com.br
Modo de disputa: Aberto.
Tolal de páginas: 68 (sessentâ e oito) páginas.

,I. DO OBJETO

1.1. O presentê edital tem por objeto a contrataçào de pessoa jurídicâ para cessão de licença

de uso temporário dê sistema integrado de gestáô municipal, e inteligência fiscal, visando a

modernizaçáo municipal, considerando permissão de uso, implantação. customização. câpacitação.

suporte técnico e manutenção de software.

'1.2. Em caso de divergência existenle entrê as especiÍicaçóes deste objelo, descritas no
Portâl de Compras Públicas e as espêcificações constantes deste Edital, prevalêcerão as
últimas.

'1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço glotral, observadas as exigências
contidas neste Edital e sêus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. Os interessados em participar destê Píegâo deveráo credenciar-se. previamente, peranle o
sistemâ elelrônico provido pelo Po!'tai ce Compras Públicas, por meio do sitio
www.portaldêcompraspublicas.com.br.

2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os intcressados deverão dispor de chave de identiÍicação

e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistemâ êletronico (Portâl de Compras Públicas), onde
também deverão se informar a respelto do seu luncionamento e regulamento, obtendo instruçõês

detalhadas para sua corÍeta utilizaçâo.
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2.3. Os interessados em se credencrar no

informações na página www. pôrtâldecompraspu

central de atendimentos do Portal ou pelo ê-mail

NTÔNIO DOS LOPES

TUAÇÃO
ROCPoítal de Compras Públicas poderão obter ma

blicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidãs

Íalecom@portaldecompraspublicas.com. br.

2.4. O licitante será rêsponsável por todas as transações que forem eíêtuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como Írmes e verdadeiras suas propostas e lances.

2.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transaÇão por ela eÍetuada direlamente, ou por seu representante, náo cabendo ao provedor do sistema

ou à Prefeitura Municipal de santo Antônio dos Lopes (órgão que promove a licitaçào) responder por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.6. O credenciamênto junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a pÍesunção de sua capacidade técnica para Íealização das transaçôes

inerentes a este Prêgão.

2.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverào sêr comunicadas imediatamente ao provedor

do sistema para imediato bloqueio de acesso.

2.8. O Pregão será conduzido pelo(a) Prefeitura Municipal de santo Antônio dos Lopes com apoio

técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico

para esta licitâção.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÂO.

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seia comPatível com

o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular na plataforma PoÍtal de

Compras Públicas.

3.1.1. Os licitantes dêverão utilizar o ceÍtificado digital paÍa acesso ao Sistema'

3.2. Não poderão paÍticipar dêsta licitaçáo os interessados:

3.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislaçáo vigente:

3.2.2. que não atendam às condiçóes deste Edital e sêu(s) anêxo(s);

3.2.3. estrangeiros que náo tenham representaçào legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.4. que se enquâdrem nâs vedaço€s previstâs no artigo 9o dâ Lei n' 8 666, de 1993;

3.2.5. que esteiam sob falência, concurso de credores, concordata ou em pÍocesso de dissoluçáo

ou liquidação:

3.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

3.2.7. OÍgar'izaçôes da sociedade civil de lnteressê Público - osclP, atuando nessa condição

(Acôrdão no 746/20í4-TCU-Plenário)'

3.3. Como condiçâo para participaçáo no Pregão, a licitante assinalará "sim'ou "não" em campo

pÍóprio do sistema elolrÔnico, relativo às seguintes declaraçÓes:

3.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍtigo 3" da Lei complementar n" 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamênto fâvorecido estabelecido em seus arts' 42 a 49;

3.3.í.1. nos itens exclusivos para participação de micÍoempresas e empresas de pequeno porte, â

assinalaÉo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame;
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pequeno portê, a assinalaçào do campo "nâo" apenas produzirá o efeito de o licitante náo ter dire

ao tratamento favorecido previslo na Lei Complementar n" 123. de 2006, mesmo que microemp

empÍesa de pequeno porte.

3.3.2. que cumpre os requisitos para a habilitação deínrdos no Edital e que a proposta

apresêntada está em conformidade com as exigênciâs editalícias;

3.3.3. que inexistem Íatos impeditivos para sua habililação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declaÍar ocorrências posteriores:

3.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor. a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7', XXXlll. da Constituiçâo:

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sançóes previstas em lêi e neste Edital.

4. DA APRESENTAçÂo DA PRoPoSTA E Dos DoCUMENTOS DE HABILITAçÂO

4.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitaÇáo exigidos no editel proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, âté a dâta e o horário estabelecidos parâ abêrtura dâ sessáo pública, quândo, então.

encenar-se-á aulomaticamente a etapa de envio dessà documentação.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital.
ocorrerá por meio de chavê de acesso ê senha.

4.3. As propostas de preços deverâo apresentar valores, de forma quejá esteiam incluídos todos

os impostos, taxas, fÍeles e demais despesas decoÍrentes do foÍnecimento do objeto.

4.4. Os valorês ofêrtados serão fixos e iÍreajustáveis durante a vigência da Ata dê Rêgistro de
Preços e do Contrato, e deverão ssr oÍertados com, no máximo duas casas decimais após a vírgula.

4.5. O licitante deverá apresentar, valor inferior aos valores estimados pela Administraçáo.

4.6. Quantidade a ser registrâda. nunca inferior ao total previsto para registro. dispostos no
Termo dê Refêrência (ANEXO l) sob pena de desclassiÍicaçáo.

4.7. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante, são completos e suficienles para

âssegurar a justa rêmuneração da execução dos serviÇos/fornecimento do objêto.

4.A. No campo descriçáo detalhada do objeto ofertado. drsponibilizado no sistema eletrônico,

devem ser incluídas todas as informações necessárias ao peíeito dêtalhamênto do objeto
(especiÍicaçôes etc.).

4.9. Os licitantes poderão dêixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assêgurado aos demais licitantes o direito de acêsso aos dados constantês dos sistemas.

4.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte dêveráo encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restriçáo dê regularidâde Íiscal e trabalhista, nos lermos do art.

43, § 1" da LC n' 123, de 2006.

4.1'1. lncumbirá ao licitantê acompanhar as operaÇóês no sistema eletrônico durante a sessáo
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decoírente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.12. Até a âbêrtura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substiluir â proposta e os
documentos de habilitação anteriormênle inseridos no sistemâ;

Avenida Presidente Vargas, no466, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA

3

S€



PM SÁL.MA
Fls.-
Servidor(a)

j

("**JE
EsrADo Do MARANHÃo

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTO AruTOruIO DOs LOPES

CNPJ: 06.172.72010001 -10

Nâo será estabelecida, nessa etapa do ceítame, ordem de classificação entre as propos4.13 AUTUAÇAO
N" PROC

FI
apresentadas, o que somênle ocorrerá após a rcalizaçào dos procedimentos de nêgociaçã
julgamento da proposta.

4.14. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor classificad ô

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encenamento do envio de lances.

4.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de

sua apresentação. A adminisúaÉo poderá solicitar a proÍrogaÉo do Prazo de validade da proposta,

sêndo facultada ao licitante a aceitação.

4.16. Prazo de substituiçáo, de no máximo 10 (dez) dias Úteis, contados a parlir do recebimento

pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, dos serviços recusados, no

caso de erÍo quanto ao serviço solicitado e divergência com as especificaçÕes solicitadas no TeÍmo

de Referência.

4.17. Considerar-se-á que o valor do obleto após apresentado o valor ofertado pelo licitante, e os

lances formulados pela licitante são completôs ê suficientes para assêgurar a iusta remunêrâção

sobre o fornecimento/prestação de serviços, objeto desta licitação, incluindo os tributos e demais

despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como: fretes, êncargos sociais, trabalhistas e

fiscais; despesas de transportes, locomoção, alimentação, hospedagem e quaisquer outras,

segundo a legislação em vigor. devendo o preço ofertâdo corresponder, rigorosamente. às

especificações do objelo licitado.

5. OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviaÍ sua proposta mediantê o preenchimento, no sistema eletrÔnico'

dos sêguintes campos:

5.1 .1 . Valor unitário ê total do item:

5.1.2. MarcalF aúicante, se houver:

5.1 .3. Oescriçáo detalhada do objeto, conlendo âs inÍoÍmaçóes similares à especiÍicação do Termô

de Referência.

5.2. Todas as especiÍicaçÕes do obieto contidas na proposta vinculam a Contratâda.

5.3. Nos valores propostos eslaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indrretamente nâ prêstaÇáo dos serviços.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proPosta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o dirêito de Pleitear qualqueÍ alteraçáo, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da dala de

sua apÍesentaçáo.

5.6. Os licitantes devem rêspeilar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataÇões públicas, quando participarem de licitaçoes públicas;

6. DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULÂçÃO OE

LANCES

6.1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemâ eletrônico,

na data, horário e local indlcâdos neste Edital.
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6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas q

nâo estejam êm conformidade com os requisitos estabelectdos neste Edital, contenham víci

insanáveis ou não apresentem as especificaçÕes técnicas exigidas no Termo de RêfeÍência.

6.2.1. Também será desclassificâda a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificaÉo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhâmento êm tempo real por todos os participantes.

6-2.3. A náo desclassiÍicaçáo da proposta não impede o seu julgamenlo dsfinitivo em sentido

contrário. levado a efeito na fasê de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas

participarão da Íase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo própÍio paÍa troca de mensagens entre o PregoeiÍo e os

licitantes.

6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes devêrão êncaminhar lancas êxclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofeÍtado considerando mênor preço global.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances strceisivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão ê as regras estabelecidas no Edital. \
6.7. O licitante somente poderá oferecer lahóe de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por elê ofertado e Íegistrado pelo ststema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidilá tanlo em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oÍerta deverá ser R$

5,00 (cinco reais).

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrÔnico o modo de disPuta "aberto". êm
que os licitântes apresentarão lances públicos e sucessivos, com proÍrogações.

6.9 A etapa de lances da sessáo pública terá duraçâo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houvêr lance oÍertado nos últimos dois minutos

do período de duração dâ sessão pública.

6.10 A prorrogaÉo automáticâ da etâpa de lances. de quê tratâ o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prÕnogaçáo, inclusive no caso de lances tntermediários.

6.11 Náo havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anteriores. a sessáo Pública
encenar-se-á automâticamente.

6.12 Encerrada a fase compêtitiva sem que haia a pÍon'ogação automática pelo sistêma, poderá

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, JustiÍlcadantente, admitir o reinicio da sessão pública

de lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.'14. Não sêrão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado êm primeiro lugar.

6.15. Durante o lranscurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em tempo rêal, do

valor do menor lance registrado, vedada a identiticação dô licitante.

6.16. No caso de dêsconêxão com o Pregoeiro, no decoÍrer da etapa competiliva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitântes para a recepção dos lances.
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6.17. Ouando a desconexão do sistema eletrônico paÍa o pregoeiro persistiÍ por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública seÍá susp€nsa e rêinrciada somente após decorridas vinte e qualro

horas da comunicaÉo do fato pelo Pregoeiro aos participantes. no sílio eletrônico utilizado para

divulgação.

6.18. O Critérjo dejulgamento adotado será o menor preço global, conforme deÍinido neste Edital
e seus anexos.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar.
pêlo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida melhor proposta. vedada a negociação em condiçóes diferentes das pÍevistas neste
Edital.

6.20.1 . A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dêmais
licitantes.

6.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) hoÍas,
envie a proposta adêquada ao último lance ofertado após a negociação realizada, âcompanhadâ,

se for o caso, dos documenlos complementares, quando necessários à conÍirmaçáo daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de negociaçào. o pregoeiro examrnará a proposta classificada em
píimeiro lugar guanto à adequação ao objeto e à compatibihdade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital ê em sêus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do ârt.7o e no § 9o do aÍt.26 do Decreto n." 10.024/2019

7.2. O valor oferlado final deve ser menor ou igual ao valor estimado pela administraÇão para o

respectivo item.

7.3. Qualquer interessado podeÍá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidâde e â legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeatâi

7.4. Nâ hipótese de necessidade de suspensão da sessão públicâ para a rca|zaçào de

diligências, com vislâs âo saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reinrciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo. vinte e quâtro horas de antecedência,
e a oconência será ÍeqislÍada em ata:
7.5. O PregoêiÍo poderá convocaÍ o licitante paÍa envia!' documento digital complementâr, por

meio de funcionalidade disponível no sistêma. no prazo de 02(duâs) horas, sob pena de não

aceitaÉo da proposta.

7.5.1. ê facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçâo

fundamentada feita no chãt pelo licitante. antes de Íindo o prazo.

7.6. Se a proposta ou lancê vencedor for desclassificado, o Prêgoeiro examinará a proposta ou
lance subsequenle. ê, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.

7.7. Havendo necessidâdê, o Pregoeiro suspendeÍá a sessáo, informando no "chât' a nova dâta

e horário para a sua continuidade.
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7.8. O Pregoeiro podeÍá encaminhar, por meio do sistema eletÍônico. contraproposta ao licitan
que apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociâr â obtênçâo dê mêlhor prêço, ved

a negociação êm condições diversas das previstas nesle Edital.

7.8.1 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitaí a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitantê para que sejâ obtido preço melhor.

7.8.2. A negociaçáo seÍá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.9. ACEITABILIDADE: Os critêíios quanto a aceitabilidade sáo aqueles previstos no Termo de
Referência, (ANEXo l) deste Edital.

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitaçáo da proposta. o pÍegoeiÍo verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

8. DA HABILITAçÃO

8.1. Como condiçáo prévia ao exame da documentaçáo dê hebilitação do licitante detênloÍ da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriÍicará o eventual descumprimento das
condiçóes de pârticipação, especialmente quânto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contrataÇáo, mediantB a cansulta aos seguintes cadastros:

a) slcAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldalransoarencia.oov.bÍ/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa. mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/imorobidade adm/consultar reouerido.oho).
d) Lista de lnidônêos e o Cadastro lntegrado de Condenaçôes poÍ llícitos Administralivos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

8.1. i. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas "b", "c e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

8.1.1.1. Caso consle na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndirelas, ô gestor diligencratá paía ve.iÍicaÍ se hôuve íraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrênciâs lmpeditivas lndiretas.

8.í.'1.2. A tentativa de burla será veriÍcâda por meio dos vinculos societários. linhas de fornecimento
similares, dêntre outros.

8.1.1.3. O licitante será convocado para maniÍestação previamente à sua desclassiÍicaçáo.

8.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. por falta de
condição de participação.

8.2. Caso atendidas as condições de paíicipaçào. a habilitação dos licitantes será veriflcada por

meio do SICAF, nos documêntos por ele abrangidos em relação à habilitação juÍídica, à regularidade
fiscal ê trabalhista, à qualificaçáo econômico-financeira e habilitação técnica.

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamenle âs comprovaçóes constantes do SICAF para que

este.iam vigentes na dala da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentaçáo atuâlizada.

8.3. Havendo a necessidade dê envio de documentos de habilitação complementares,
necêssários à confirmâção daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
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convocado a encaminhá-los, êm formato dig(al, via sistema, no pÍazo de 02 (duas) horas, sob pena

de inabilitaçáo.

8.4. Somente haverá a necêssidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos medianlê
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em rêlação à integridade

do documento digital.

8.5. Náo seráo aceitos documenlos de habilitaçáo com indicaqao de CNPJ/CPF diÍerentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.6. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deveráo estar em nome da matÍiz, e se o
licitante Íor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria nalureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matíiz.

8.6.'1 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos peÍtinentes ao CNO e ao CRF/FGTS. quando for compÍovada a centralização do
recolhimento dêssâs contribuiçóes.

8.7 . Habllltação lurÍdlca:

8.7.1, No caso de empÍesário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comêrcial da respecliva sede;

8.7.2. No câso de socjedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI/ Sociedade Limitada unipessoal - SLU: ato constitutivo. estatuto ou contrato sociâl em vigor,

devidamente registrâdo na Junta Comercial da rêspectiva sede, acompanhado, preferencialmente,

de documento comprobatório de seus administradores:

8.7.3. No caso de sociedade simples; inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de suâ sede, acompanhada de prova da indicaçâo dos seus administradores;

8.7.4. No câso ds empÍesa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: dêcreto de

autorização;

8.7.5. Os documentos acimã deveráo estar âcompanhâdos de lodas as altêrâçõês ou da

consolidaçáo respectiva:

8.8. Rêgularidade fiscal e trabalhista

8.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conformê o caso;

8.8.2. prova de regularidade fiscal perante â Fâzendâ Nacional, mediânte âpresentâçáo de certidãô
expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelâ ProcuradoÍia-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributáíios federais e à Divida

Ativa da União (DAU) poÍ elas administÍados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

teÍmos da Portaria Conjunla no 1.751, de 0211012014. do SecÍetáÍio da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.8.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dê Serviço:

8.8.4. prova de inexistência de debitos rnadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentaçáo de certidão negativa de dêbitos trabalhistas ou certidão positiva com efeito de
negativa;

8.8.5. Cêrtidão Nêgativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos dê Negativa, expêdida pelo

Estado do domicílio ou sêde da empresa licitante, comprovando a rêgularidade pâra com a Fazenda
Estadual.
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8.8.7. Certidão Negativa dê Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, Íelativa à

atividade econômica, expedida pelo Municipio do domicilio ou sede da empresa licitante'

comprovando a regularidade parâ com a Fazendâ Municipal.

8.8.8. Certidão Negativa, ou Certtdão Positiva conr eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Municipio. expedida pelo MunicÍpio do domicilao ou sede da empresa licitante. comprovando a

regularidadê para com a Fazenda Municipal.

8.8.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condiÇão mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalênte, na Íorma da lêi;

8.8.10. caso o licitanle detentor do menor preço seja qualiÍicado como microempÍêsa ou empresâ

de pequeno porte deverá aoresentar toda a documentacão exigida para eÍeito de comprovação de

regularidade Íiscal. mesmo que esta apresente âlguma restrição, sôb pêna de inabilitaçáo.

8.8.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será

assegurado o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, cuio teÍmo inicial corresponderá ao momento em

que o proponente for declarado o vencedor do certame, parâ a regularização da documentação

8.8.12. A possibilidâde de que se aplicâ o item anterlor, refere-se tão somente às empresas

enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno porte, em atendimento a Lei

Complementar 12312006.

8.9. QualiÍicaçãoEconômico.Financeira.

8.9.1. balanÇo patrimonial e demonstraÉes contábeis do último exercício socral. iá exigíveis e

apresentados na Íorma da lei. que comprovem a boa situaçáo financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancêtes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da datâ de apresentação da proposta:

8.9.1.1. no caso de empresa constituída no exercÍcio social vigente. admite-se a apresentaçáo de

balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis rêferenles ao perÍodo de existência da sociedade;

8.9.2. A comprovaçáo da situaçâo financeira da empresa será constatada medianle obtênÇáo de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), superiores â '1 (um)

resultântês dâ aplicâção dâs fórmula§:

Ativo circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG=
Passivo Ciículante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total

SG=

8.8.6. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com êfeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do N'PROC
FIEstado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da emprêsa licitante, comprovândo a

regularidadê pâra com a Fazenda Estadual.

AUTUAÇA o\

Passivo CiÍculante + Passivo Não
Circulante

Ativo Circulante
LC= 

-

Passivo C irculante

8.9.3. As empresâs que apresentarem resultado inferior ou igual a 'l(um) em qualquer dos

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CorÍente (LC)' deveráo comprovar,
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considerados os riscos para a Administração, e, â critêrio da auloridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido minimo de '10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçâo ou
do item pertinênte.

8.9.4. Certidáo nêgativa dê fâlência ou recuperaçáo judicial, expedida pêlo distribuidor da sede
da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida alé 60 (sessenta) dias antes
da data da sessão pública ou que seja dentro do prazo de validade constante da própria certidão.

8.9.5. A empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social, por ter sido
constituída da menos de um ano, deverá apresenlar. em substituição ao Balanço Patrimonial. o
Balanço de Abertura devidamente registrado na forma da lei.

8.10. QualificaçãoTécnica

8.'11.1. As empresas, deverão compÍovar, a qualificação técnica, além do que é exigido no termo
de referência:

8.11.2. O licitenle dêvêrá aprêsêntar atestado de capacidadê técnica, expedido por pessoâ
jurídica de direito público ou privado. apresentado em pâpel timb€do da emitente, que comprovem
ter o licitante ter prestado serviços de mesma natureza, de maneira sâtisfatóriâ.

8.11.3. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada. não será considerado aquele
emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial dâ empresa proponente.

8,11.4. Serão considêrados como pertencentes ao mesmo grupo empresariâ1, empresas
controladas ou controlâdorâs da empresa proponente, ou que tenhâ pelo menos uma mesma
pessoa Íísica ou juridica que sejâ sócio, proprietáriô ou titular da empresa emitenle e da emprêsa
proponênte.

8.11.5. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes (MA) se reserva o direito de realizar
diligências para comprovar a veracidade dos atestados e/ou notas Íiscais apresentados, podendo
requisitar côpias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do
conteúdo declarado.

8.'11.6. As empresas interessadas poderão realizar vistoria técnica para melhor conhecimento dãs
condiçóes de execução do objeto.

8.11.7. Em casos de agendamento em visita técnica, iavor, entrar em contato, se manifestando por

meio do seguinte endereço de ê-mail: deo.oreoâoôstoantoniodosloDes.ma.qov.br, ou via
plataforma de pregáo eletrônico, por meio da funcionalidade "solicitaçáo de esclarecimentos".

8.1 1 .8. A visita técnicâ â quê se reÍerê o sut item 8.1 1.7, deve ser realizada até o segundo dia útil.
que antecede a data da licitaÉo.

8.11.8.1. Tanto a "Oeclaração de Visita Técnica - Facultativa", prevista

no Anexo Vl do Edital, quanto a "Declaração de Não Visita Técnica",
também pÍevista no Anexo Vll do Edital, sâo documentos obrigatórios e
indispensáveis a ser apresentados JUnto à "Documentação de Habilitação ,

sob pena de desclassiÍicação.

8.11, DEMAIS INFORMAçÕES CONCERNENTES

B.'12.1. A êxistência de restrição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista não impêdê que a
licitante qualiícada como microempresa ou empresa de pequeno porte sêja declarada vencedora.
uma vez que atenda a todas as demais exigências do êdital.

8.12.2 A declaraçáo do vencedor acontecerá no momenlo imediatamente posterior à fase de
habililaçào.
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8.12.3 Caso a pÍoposta mais vantaiosa seja oÍertada por licitante qualiÍicada como microem
ou emprêsa dê pequeno porte, e uma vez cônstâtâda â existênciâ de âlguma restriçào no que la
à íegularidadê fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de os(cinco) dias úteis, a

a declâração do vencedor comprovar a regularizaçáo. O prazo poderá ser prorrogad o por rgua

perÍodo, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante de

apresentação de justificãtiva.

E.12.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documenlos exrgidos, o pregoeiro

suspenderá a sessão. infoÍmando no "chat" a nova data e horário para a continuidade dela.

8.12.5 Será inabilitado o licitante que náo comprovar sua habilitação, seia por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

8.12.6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante seÍá
declarado vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.í. A proposta final do licitante declarado vêncedor deverá ser encaminhada no pÍazo de 02
(duas) horas, a contar da sollcitação do PÍegoeiro no sistema eletrônico e deverá:

9.í.'í. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sêm emendas,
rasuras, entrêlinhas ou ressalvas, devendo a última Íolhâ ser assinada e as demais rubricâdas pelo

licitânte ou seu representânte legal.

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, parâ Íins de
pagamento.

9.2. A proposta flnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçáo no
deconer da execução do contrato e aplicação de eventual sânção à ContÍatada, se for o caso.

9.2.1. Íodas as especificações do objeto contidas na proposta. tais como marca, modelo. tipo,

fabricante e prôcedênciâ, vinculam a Contratada.

9.3. Os preços deveráo ser expressos em moedã correnle nacional, o valor unilário em
algarismos e o valor global em algarismos e por exlenso (art. 5ô da Lei no 8.666/93).

9.3.1 . OcoÍÍendo divergência entre os preÇos unitáflos e o preço global, prevaleceráo os primeiros;

no caso de divergência entre os valorês numéricos ê os valorês expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

9.4. A oÍerta deverá ser firme e precisa, limitada, Íigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter âltêmativas de preço ou de qualquer outrâ condiÇão quê induza o iulgamênto â mâis de um
resultado, sob pena de desclassiÍrcaçâo.
9.5. A proposta deverá obedecer aos lermos deste Edital e seus Anexos. não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificaçôes ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta

de outro licitante.

9.6. As propostas que contênham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internel, após a homologação.

10. DOS RECURSOS

10.'1. Declarado o vencedor e decorrida a Íâse de regularizaÇão fiscal e trabalhista da licitante
quâlificada como microempresa ou êmpresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualque[ licitante manifeste a intenção de recorrer. de
Íorma motivada, isto é, indicando contra quâl(is) decisào(ôes) pretende recorrer e por quais nrotivos,
em campo próprio do sislemâ.
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vâção da intenção de rêconer, parâ decidir se âdmitê ou náo o recurso, fundamentadamenl

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro náo adentrará no mérito Íecursal, mas apenas verificará a

condições de âdmissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de maniÍestaÉo motivada do licitante quanto à intenÇáo de recorrer importará a

decadência desse direito.

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partiÍ de entáo, o prazo de três dias para

apresentar ãs razôes, pelo Sistema eletrônico. ficando os demais licitantes. desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contraÍrazôes também pelo sistema eletrÔnico' em outÍos Íês dias,

que começaráo a contar do término do prazo do recorrênte. sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elêmentos indispensáveis à defesâ de seus interesses.

10.3. o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do pÍocesso pêrmanecerão com vista franquêada aos intêrêssados, no endereço

constante neste Edital.

1'1. DA REABERTURA DA SESSÂO PÚBLICA

1 1 .1 . A sessão pública pôderá ser reaberta:

11..1.í. Nas hipótesês de provimento de recurso que leve à anulação de âtos ânteriores à rcalizaçáo

da sessáo pública precedente ou em que seia anulada a própria sessão pública, situação em que

serâo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11..1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor náo assinar o contÍato. nâo retirar o instrumento equivalente ou não comprovar

a regularizaçâo Íiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da Lc na 12312006. Nessas hipÓteses,

seráo adotados os procedimentos imediatamente posterioÍes ao encerramento da etâpa de lances.

11.2. Todos os licitantês remanescêntes deverão ser convocados para acompanhar a sêssáo

reaberta.

'11.2.1. A convocaçâo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") e-mail. de acordo

com a fâse do prôcedimênto licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á dê âcordo com os dados contidos no slcAF
bem como sobrê aquelê(s) informado nos documentos/propostas apresentados durântê a sessão,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados câdastrais âtualizados

12. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO
.12.1. o objeto da licitaçâo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do PregoeiÍo,

caso náo haia inteÍposição de recuÍso, ou pela autoridade competente, apôs a regular decisão dos

recursos apresenlados.

12.2. Apos a fasê recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

compêtente homologará o procedimento licitatÓrio.

13. DA GARANTIA DE EXECUçÂO

13.1. Náo haverá exigência de garantia de execuÇão Para a presente contrataçáo'
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4. DOTERMO DECONTRATOOU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitâçáo, em sendo realizada a contrataçào, sêrá firmado Te
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

í4.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úlers, contados a partiÍ da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta ContÍato/Autorizaçáo), sob pena de decair do direito à contratação, sem
preiuízo dâs sânçoes previstas neste Edital.

14.2.'1. Alternativamente à convocaçâo para comparecer peranle o óÍgão ou entidade para a

assinatura do Termo de ContÍato ou aceite do instÍumento equivalente, a Administração podeíá
encaminhá-lo para assinatura ou ace(e da Adjudicatária, mediante corrêspondência postal com
aviso de recebimênto (AR) ou meio elelÍÔnico, como e-mail, para que seja assinado ou aceito no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.2.2. O prazo previsto no subitem anteÍior podeíá ser prorrogado, por igual periodo, por

solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administraçâo.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do inslrumento equivalente, emitida à empÍesa adjudicada,
implica no rêconhecimento dê quê:

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação dê negócios ali

estabelecida as disposições da Lei no 8.666. de 1993;

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às prevlsões contidas no edital e seus anexos;
'14.3.3. a contratada reconhece quê as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aÍtigos 77

e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Admrnrstraçáo previstos nos arligos 79 e 80 da

mesma Lei.

14.4. o $azo de vigência da contÍatação se encerra no final do exercício Íinanceiro, pronogável
conforma previsão no instrumento contratual ou no termo de rêferância.

14.5. Na assinatura do contrato ou da ata dê rêgistro de preços, será exigida a comprovaÉo das

condições de habilitação consignadas no edital, que deveÍão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrâto ou da ata de registro de preços.

14.6. Na hipótese dê o vencedor da licitaÉo náo comprovaÍ as condiçoes de habilitaÇão

consignadas no edital ou sê recusar a assrnâr o contrato, a Administração, sem preiuizo da aplicaÇão

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro

licitante, respeitada â ordem de classificação, para, apÔs a comPrôvaçáô dos requisitos para

habilitaÉo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e. feila a negociação,

assinar o contrato ou termo equivalente.

í5. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1. As obrigaçóes da Contratante e da Contratada sâo âs estabelecidas no Íermo de

RêÍerência, no Edital e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

,16. DO PAGAMENTO

16.1. As rêgras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de ReÍerência,

anexo a este Edital.

17. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS.

17.1. Comêtê inftação administrativa, nos termos da Lei n' '10.520, de 2002, o
licitante/ad.iudicatáÍio quê :

17.1."1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/rêtirâr o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

17 .1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabivel:

17.1.3. apresentardocumentaçáofalsa;

Avenida Presidente Vargas, no466. Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA
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17 .1.4. deixar de entÍegar os documentos exigidos no cêname;

17.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.6. não mantiver a proposta:

17.1.7. cometer fraude fiscâl:

17.1.8. comportar-se de modo inidôneo:

AUTUAÇÃo
N'PROC

FI

17.2. Considera-sê comportamênto inidÔneo, entÍe outros, a declaÍaçáo falsa quanto às

condiçôes de participaçào, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

17.3. O licitantê/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores Íicará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguinles sançÔes:
'17.3.'1. Advêrtência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação,
17.3.2. Multâ de 05 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) itenr(s) prêludicado(s) pela

conduta do licitante;
17.3.3. Suspensáo de licitar ê impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidadê

administrativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;
17.4. Declaração dê inidoneidade para licttar ou contratar com a Administração PÚblica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seia promovida a reabilitaçáo perãnte

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada

ressarcir a contratante pelos preiuízos causados;

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que asseguraÍá o contÍaditôÍio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. obseÍvando-se o
procedimento previsto na Lêi no 8.666, de í993, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

17.6. A autoÍidade competente, na aplicação das sançóes, levaÍá em consideÍação a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bêm como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos ou recolhidos em favor do lvunicipio de Santo Antônio dos Lopes (MA), ou ainda

quando for o caso, seráo inscritos na Dívida Ativa N4unicipal e cobrados judicialmente.

17.8. Caso a Contratante determinê, a multa deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a

contâr da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridâde cômpetente.

17.9. As sanções aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

17.10. As inÍrações e sançóes relativas a atos praticados no decorrer da licitaÇáo estão previstas

no Edital.

18. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E OO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.'1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

'18.2. A impugnaÇão DEVERA ser realizada EXCLUSIVAMENÍE por FORMA ELETRONICA no

sistema www Dortâldecomor âsoLrblicas.com. br

18.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pêla elaboraçáo deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento

da impugnação.

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.
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'18.5. Os pedidos de esclarecrmentos referentes a este processo licatatório deverão ser enviados ao AUTUAÇÃO
Pregoeiro, ató 03 (três) dias útâis anteriorês à dâta designada parâ abertura dâ sêssáo pÚblica

exctusivamentê por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Editâ1.

N' PROC

18.6. O pregoeiro Íesponderá aos pêdidos de esclarecimenlos no prazo de dois dias úteis. contado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios Íormais aos Íesponsáveis pela

elaboraÇão do edital e dos anexos.

18.7. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os pÍazos previstos no

certame.

18J.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá seÍ

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

18.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participântes e a administração.

't9. DAS DISPOSIçÔES GERAIS

19.1. Da sessão públicâ do Pregão divulgar-se'á Ata no sistema eletrÔnico.

19.2. Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato supêrveniente que impeça a

rêalizâÇão do certame na data marcâdâ, a se§São será automaticamente transfeÍida para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo horário anteíiormente estabelecido' desde que não hâja

comunicação em conlrário, pelo Pregoetro.

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasilia - DF.

19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade iurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel â todos, atÍibuindo-lhes validade e eficácia

para frns de habrlitaçáo e classificação.

í9.5. A homologaçáo do resultado desta licitaçáo náo implicará direito à contrataçáo.

19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa êntre os interessados, desde que não comprometam o interesse da AdministraçáÔ, o

principio dâ isonomia, a finalidâde e a segurança da contratação

'19.7. Os licitantes assumem todos os cuslos de prepâração e apresentação de suâs propostâs

e a Administração náo será, em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemenle

da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se'á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só §ê iniciam e vêncem os prazos em dias de expedienle na

Administração.

19.9. O dêsatendimento de exigências formais náo essenciais náo importârá o afastamento do

licitante, desdê que Seja possível o aproveitamento do alo, observados os principios da isonomia e

do inteÍesse público.

.19.10. Em caso dê divergência entre disposiçÓes dêsle Edital e dê seus anexos ou demais peÇas

que compÕem o processo, prevalecêrá as deste Edital

19.11. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço: Praça Abrão

Ferreirâ, S/N, Cenlro, Prédio da Comissão Permanente de Licitâção, de2à a6aÍeia, no horário das

OBhOOmin às 12h00min, para consulta presêncial, no entanto, o(s) arquivo(s) está(áo)

disponibilizado(s) eletronicamente nos seguintes endereços: Portal da transparência do poder
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Execulivo Municipal (www.stoantoniodosiopes.ma.gov.br). na plataforma de pregáo elêtrônico:

www.portaldecompraspublicas.com.br, e tâmbém no sistêma do Trit,unal de Contas do Estado do

AUTUAÇÃO
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Santo Antônio dos Lopesi MA, 15 de junho de 2023

t
I

MARIA LIA SI A E SILVA
Sec. Mun. de Planeiamento e Adminiskaçào

Portaria no. 004/202 1 -GP/SAL
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l/aranhão, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.

19.12. lntegÍam este Edital, para todos os fins e eÍêrtos, os segurnles anexos:

í 9.12.1. ANEXO l - Termo de ReÍerência

19.12.2. ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

19.'12.3. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato.

1s.12.4. ANEXO lV-Termo de Recebimento Provisório

19.12.5. ANEXO V - Íermo de Recebimento Definitivo.
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ANÉXO I

TERMo DE REFERÊNcIA

Suporte técnico (HELP DESK) e manutenção do sistema
intêgrado de gestão tributária municipal.

nuruaçÃo
NO PROC

FI

OBJETO: O presente lermo de reÍerência tem por objeto a contratação de pessoa juríd rca para

cessáo de licença de uso temporário de sistemâ integrado de gestáo municipal, e inteligência fiscal.
visando a modernizaçáo munrcipal, considerando permissáo de uso, implantâção, customização.
capacitação, suporte tácnico e manutenção de software.

í - ESPEcTFtcAçÃo Do oBJETo

'12 I

lmeses; I

Íreinamento dos usuários internos da contratante (regime de
banco de horas). horas

1,1.IMPLANTAçÃO DOS SISTEMAS, COM CONFIGURAçÃO DE INFRAESTRUTURA,
MIGRAçÃo oE DADoS, TESTE DE INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES MIGRADAS,
PARAMETRIZAçÕES Do SISTEMA DE ACORDO COM A LEGISLAçÃO MUNICIPAL
VIGENTE

1.1.1. Trata-se da implantação que se consideÍa concluída com todos os sistemas
funcionando em um Sistema Web de forma â permitir o funcionamento do SISTEMA
INTEGRADO contratado.

2.1 .2. O sistema deverá ser integralmente acessível em ambiente Web, através de navegadores
(browsers), sem qualquer restrição de funcionalidade para os atuais navegadores de mêrcado.

2.1.3. Considerar-se-á concluido o item da IMPLANTAÇÃO quando os sistemas estiverem
disponibilizados. no ambiente de WEB da Prefeitura. Ocasiáo em que o responsável pelo
Departamento da Administração Tributária da CONTRATANTE emitirá Termo de Aceite do ltem.

2.2. SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAçÃO ÍRIBUTÁRlA contendo os seguintes módulos

Módulos Fina lidad e

Controle de Acesso

2 Cadastro Econômico ContÍolar o cadastro de contribuinte do ISSQN

3. CadastÍolmobiliário Controlar o cadastro de contribuinte do IPTU

4. LânÇamênto e gestáo do imposto
predial e territorial urbano - lPTu

Controlar o lanÇâmento do IPTU

Avenida Presidente Vargas, n"466. Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA

Horas
(banco de

ITEM DESCRTÇÃO UND QUANT.

1 lmplantaçáo do sistema

Cessão de licença de uso temporário do sistema integrado de
Gestáo Tributária Municrpal (contendo os seguintes módulos:
Portal de serviÇos: Controle de aàesso; Cadastro econômico;
Nota fiscal de serviços eletrônicâ (NFSE); Nota Íiscal avulsa
(NFSE-A); Cadâstro imobiliário: Lânçamento e gestáo do
imposto prediâl e territorial urbano (IPTU); lmposto de
Transmissáo de bens imóveis (lTBl).

Entrega
única de
serviço

1

2 MêS
12

(meses)

3 Í\,4ês

4

Controlar os acessos e permissões dos usuários

200
(horas)

1.






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































